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• ) VIStOriaImobiljjria a.reqüeljmento do contribuinte coma
finalidade de revillo de,lançamento-- 4,88 UFINIG·s. (AC)

Alta.o - Esta Lei ent~m~or na data de sua publicação,
revogam-se as dispos~ er.!'~ontrário. '- .

Nova Iguaçú. 29 de dezembro de 2006.~.

LEI COMPLEMENtAR N°, 19, DE 29 DEDEZEMBRb bE~"- '
- ~ - -- .

"ALTERA DISPOSlnvOSOO CÓDIGO TRIBUTARlO-OO
MUNIClpIO DE NOVA IGUAÇU. E DÁ':"OU1'RAS
PROVID~NCIAS" •.. ' ..' -

• '. Autor: Prefeito Muniçip~1'.
A CÂMARA MUNiCipAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS

REPRESENTANTES LEGAIS. DECRETA EEU SANCIONO A
SEGUINTE LEI: -; .

normas regulamentares para efetiva realização do
recadastramentodisposto no §1°.

Art.538-

(NR) . _ - - .
V - m10obtenção de autorização para impressão dos _

documentos fiscais espeCifICados-noart.431 desta Lei;
VI- suspenslo da inscrição e da licença de funcionamento,

determinada por Resolução do titular da FaZenda Municipal.
publieada dentro do perlõdo de'3Q (trinta) dias após o
encerramento do prazo p~vlsto para o recadastramento.

M. 2.° .,0 inciso ',,( ~õ'~rfigo 4.~.da Lei 3447 de 19 de
dézembro de 2002, passa.à vIgorar com a seguinte alteração:

Art. 4.0 • _ . .

.Art. _1°- A Lei Complementar nO3411, de 01 de novembro
dé 2002 alterada pe,la-Lei Complem~ntar014 de 14. de

- dezembro de 2005. "passa a vigorar com as -seguintes
alterações, '

Art. 173 .' ..:..

. . §.1° - O IS5 incidente sobre a _atividade dé Profissionais
Autônomos· poderá sei" recolhido eín~ cota única com o
desconío máXimo de até 10% (dez por cento),. a critério· da
AdministraçAo Fazend~ria, conformê fixádo· nó Calendário
Fiscal Anual de Recolhimento -c:JosTríb.utos Municipais

instituldo por ato do E~~utiVO.· .
Art...18~- As Taxas incidentes sobre a atividade

- profissional ou eeonoit1i~ p04:ferlo ser reco)hidãs em cota -
-únicaCóm desconto máximo de até .10°,"" (dez por cento),a
critério da Administração Fazendária, _conforme fixado -no
Calendário Fiscal Ariúal de Recolhiínento dos Tributos
Muniéípaísinstituldo~ij'to do Executivo, --. .-:\..:. .

Art. 20- Esta Lei entrará-em vigor na djlta de sua pv.blicação.
- - . ''''.'.. - ,- .

. Nova Iguaçü,.29 ~,d~zembro de 2006.
LEI COMPLEMENTAR NO.20, DE 29 DE DEZEMBRO DE
.. - --~ .

"ALTERA E ACRESCENTADISPOSlnvOS À' LEI
COMPLEMENTAR N23411/02. DE 01 DE NOVEMBRO DE

_2002 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL' E À lei
COMPLEMENTAR' No 010/2003 E DA OUTRAS --

PROVID~NCIAS"~l-':-~ - - .

.. .

-deixou de ser recolhida, com incidência "de juros e da multa
cablvel, sem embargo das sançôes penais e da instauração de
procedimento para que seja investigado e punido do servidor
público responsável.. -_

§5°. A aplicabilidade deste dispositivo fica condicionada á
expedição de Decreto que especifique todo o. itine~ª1'ÍO
administrativo que envolve a emissão e a utllização'- do
Certificado de Parceria. em esPecial: ~

I· o 6rgão responsável pela autorização da reforma, a~~im
como os critérios que ele utiliZa.rá para a apreciação do~
requisitos que constam do § 20, ou de outros _eventualmente
previstos em norma cogente: •

II~ o mecanismo de compensação previsto neste artigo,
assim como o prazo de validade do Certificado de Parceria do
Programa Balrro-Escola; -

11I-o modo pelo qual o parceJi'oprestará contas' dos -gastos.
durante a reforma; __ . _.

IV- a eomlssAo q",e será incumbida de promover a
fiscallzaçlo do procedimento previsto neste artigo; buscando.
sempre, a total lisura e transparência do mesmo. - ,

Art. 4°. Quando a parceria ·énvolv!,ra cessAode templo
pertencente a qualquer entidade religiosa.' nAo iriéidirá a taxa
de coleta e de rerrióçAode lixo. enquanto for mantido o vínculo
de colaboraçlo com o Programa Bairro-Escola.

Art. 5". Os parceiros que requererem licença de construção
ou a legalizaçAodos im6veis utiliZados para o desenvolvímento
do Programa Bairro-Escola terão desconto de 20% no valor
das taxas e do 155da.obra. ., ~. - i

Art. 6°. Estalei entra em vigor na data'de sua publicàção.

Nova Iguaçu. 29 de dezembro de 2006.

LEI COMPLEMENTAR NO.18. DE 29 DE DEZEMBRO DE
-2006 - -

"ALTERA E DÁ NOVA REDAÇÃO AOS DISPOSITIVOS DA
LEI COMPLEMENTAR N° 3411, DE 01 DE NOVEMBRO DE.
2002 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. À LÉI3447.DE
19 DE DEZEMBRO . DE 2002, E DÁ OUTRAS
PROVID~NCIAS" ..'

_Autor: Pr'àfeito MUr'licipaL ­

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, PÇ)R SEUS ­
REPRESENTANTES LEGAIS, DECREtA E'EU SANCIONQ~;
SEGUINTE LEI: ";, .

Art.1°· A Lei Complementar nO341-1,de19 de dezembro,C1e
2002, passa a vigorar com as seguintes alterações;::.,~.

"Art. 368-
........ : :., :~, : ~.; ,..••; : :;..(NR)

§ 1° ~Todas as pessoas jurídicas e profISsionais autônomos
estabelecidos no Municlpio para o exerc[cio de atividade.s
econOrnicas,sociais e estatais, contribuintes ou nAo do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. .
inclusive os ó~los, entidades e empresas da AdministraÇA<;:.
Pública Diretá e Indireta de quaisquer dos poderes da UniAo,
dos Est~os. -doDistrito !=ederale dos Municipios. fiçam
obrigada$ rEi.liZàro.iecadas~ramelito .dos ~eus dados íu.nto.ao
Cadastro Mobiliério do Município ~ CAMOB,quàndo ' .
determinado Pelo'(ltular da Fazenda Municipal.

S 2° - O.~adastrámento das j)esSQ,lISmencionadas no
caput desse ArtigC)terá _caréterde obrigatoriedade e deverá sér
realizado por fltsolução do titular da Fazenda Municipal, .
devid.amentepublicada, em peri9dicidá.denunca Inferior a 2
(dois) anos. por.m~io do preenchimentõ do Boletim EletrOnicO
de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral Mobiliária

. (BIAcCAMOB). - , _ Autor: Prefeito Municipal

§3°-·0 prazo para o recadastramento após a resolução A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVAIGUAÇU, POR SEUS _
.s~[ã:dj até 60 (sessenta) dias, prorrogáveis uma única vez por REPRESENTANTES leGAIS, DeCRETA E EUSAACIONO A -
igual ~Odo. a critério da autoridade citada no § 1°. SEGU~NTELEI: . - .,' .

§"40 ,..-A:~a.ria Municipal de Economia e Finanças _
fornece-rágrat~e~te o"Softwareque será utilizado'para os 'f : M-.1! ~ '~~i Cçmp'!"!T\epta.r,.n2 3,411.,ç~"P1 denct"'V\Pf9_F!:e,'
fins do disposto tiiliil~rtigo.. - !,,; ..;.;~:::\'.;~~.~.,.~~~! t'i(l.Qflint!~t~~~~~lJ,.~~*\V,;.~~J..•:.lt'
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